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RESUMO: 


Este estudo tem como objetivo analisar a rede urbana de Teresina, capital do Piauí, a partir da formação 
do espaço urbano e regional que envolve a sua área de influência. A discussão se sustenta na reflexão 
das seguintes pesquisas: a) o espaço regional de Teresina (1972); b) o subsistema urbano-regional de 
Teresina (1987); c) regiões de influência das cidades (1993) e; d) configuração atual e tendências da 
rede urbana (2001). A intenção é de comparar as diversas pesquisas, produzidas em contextos 
temporais diferenciados na tentativa de discutir as diversas contribuições teóricas, especificando as 
metodologias e os procedimentos técnicos empregados. No entanto, a questão central que norteia a 
investigação é no sentido de construir o debate teórico sobre a temática da rede urbana, indagando 
quais seriam as questões contidas nessas pesquisas que poderiam ser aplicadas para o entendimento 
da realidade atual. É necessário frisar que este estudo, ora em desenvolvimento, faz parte de uma etapa 
da tese de doutorado que visa investigar as dinâmicas dos espaços sub-regionais no Piauí, tendo a rede 
urbana regional de Teresina um papel importante na configuração do espaço urbano e regional no 
Estado e, consequentemente, na região Nordeste. 
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1. Considerações iniciais 


A rede urbana no Brasil passa necessariamente, a discussão do território. As mudanças 
recentes nas duas últimas décadas do século XX na urbanização brasileira promoveu significativas 
alterações nos centros urbanos do país, realidade essa que impõe novos recortes de análise devido ao 
surgimento de processos sócio-espaciais multiescalares no enfoque do urbano e do regional. 

No entanto, o debate teórico da rede urbana e as suas implicações no território será 
aprofundado em um outro momento. Cabe aqui, elaborar uma revisão dos estudos que discutem o 
espaço urbano e regional da cidade de Teresina, capital do Piauí que se apresenta como uma 


importante cidade no Meio-Norte brasileiro. 


2. Os estudos do urbano e do regional em Teresina 


2.1. O espaço regional de Teresina (1972) 


A pesquisa intitulada “A cidade de Teresina” e o “O espaço regional de Teresina” foi 


publicado em 1972, sob a coordenação de Amélia Alba Nogueira Moreira. A pesquisa em discussão foi 


inicialmente dividida em duas etapas. A primeira tratou de elaborar uma análise da cidade de Teresina 
levantando o quadro dos recursos humanos, equipamentos de serviços e infra-estrutura econômica. Na 
segunda etapa, que será o alvo central desta discussão elaborou um diagnóstico do seu espaço regional 
e de sua área de influência. 

O espaço regional de Teresina foi definido com base em um conjunto de trabalhos 
publicados na década de 1960 e início da década de 1970, tais como: Esboço da Divisão do Brasil em 
Espaços Polarizados (IBGE, 1967) e a Divisão do Brasil em Regiões Funcionais Urbanas (IBGE, 1971), 
bem como se sustentou na consulta ao modelo do Questionário da CNG-EPEA (1966). A pesquisa 
definiu a área de influência de Teresina sendo constituída de 55 municípios, entre os quais 8 pertencem 
ao Estado do Maranhão (MOREIRA, 1972: 6). Os indicadores adotados na pesquisa foram os fluxos 
agrícolas, a distribuição de bens e serviços à economia e prestação de serviços à população. 

A metodologia do trabalho se fundamentou no documento intitulado Plano de 
Desenvolvimento Local Integrado (PDLI), publicado em 1970, avançando no que tange as funções 
estratégicas da cidade e suas áreas de influência, bem como realizando entrevistas mais específicas. 

A pesquisa sobre o espaço regional de Teresina apresentou-se dividida em quatro partes. 

a) As condições e os recursos naturais: 

Esse primeiro momento caracterizou-se por um extenso levantamento do quadro natural que 
envolve a região, destacando a geologia regional com ênfase na estrutura sedimentar, na necessidade 
de aproveitamento dos recursos naturais existentes devido a situação de dificuldades sociais e 
econômicas vividas nessa região, bem como potencializar uma melhor utilização das águas 
subterrâneas e dos recursos minerais. No segundo momento destaca-se a compreensão do quadro 
geomorfológico, dos recursos dos solos, das condições climáticas, dos recursos provenientes da 
vegetação e da existência de um potencial da pesca subutilizado na região devido a riqueza hídrica. 

Cabe aqui, frisar uma passagem do documento em “que a precariedade dos conhecimentos e 
a fragilidade de utilização dos recursos potenciais decorrem da marginalização da vida piauiense, face 
ao processo de desenvolvimento brasileiro” (MOREIRA, 1972, p. 28). 

b) Os recursos humanos: 

A discussão sobre os recursos humanos tratou de analisar a distribuição e a dinâmica da 
população. Em relação à distribuição da população existe uma ênfase nas densidades demográficas dos 
municípios, além de abordar a composição do quadro populacional e a relação existente entre população 
e o quadro natural. Já a dinâmica populacional foi explorada com base nas variações de crescimento e 
os fatores de atração e repulsão demográfica. Tratou-se, ainda, da evolução do quadro da população 
rural e urbana, bem como os fatores de crescimento das migrações para Teresina. 

c) Agropecuária regional: 

Discutiu-se a organização agropastoril do espaço regional de Teresina com um enfoque para 
a produção agrícola e para a vida pastoril enfatizando as produções de rebanho e de pecuária. 

d) Aspectos infra-estruturais: 

Esta última etapa da pesquisa tratou de desenvolver a organização dos transportes 
rodoviário, ferroviário, fluvial e aéreo. Tratou da questão da energia e das perspectivas de implantação 
do sistema de Boa esperança para o contexto regional. Por fim, apresentou um quadro da realidade das 


comunicações (telefonia e televisão) e das condições sanitárias dos municípios. 


2.2. O subsistema urbano regional de Teresina (1987) 


A pesquisa do “Subsistema urbano-regional de Teresina” publicado em 1987 foi realizada 
pelo Grupo de Desenvolvimento Sub-Regional da SUDENE sobre os sistemas urbanos comandados 
pelos centros regionais de segundo nível. A referida pesquisa de Teresina apresentou como objetivos 
centrais: a) delimitar a região funcional de cada centro regional (2º nível) e dos demais centros urbanos 
subordinados que a compõem; b) classificar os centros urbanos da região funcional, segundo o critério 
demográfico; c) medir o ritmo de crescimento demográfico de cada centro urbano, nos períodos de 1960- 
70 e 1970-80; d) identificar a hierarquia urbana segundo os princípios de mercado, administrativo e 
transporte. 

O recorte da pesquisa trabalhou com as unidades espaciais dos municípios integrando 133 
unidades, sendo 84 do Piauí e 49 do Maranhão (DINIZ, 1987, p. 22). Em relação às cidades utilizou-se 
de 39 localidades com população superior a 5.000 habitantes em 1980. 

No campo do embasamento teórico o estudo discutiu a função das cidades através dos 
conceitos de “limiar” e de “alcance”, utilizando-se autores como Chistaller, Palomaki e Mikkonem (1972). 
Mas o centro da discussão foi a Teoria das Localidades Centrais, analisando as implicações e as visões 
no debate sobre a sua aplicabilidade nos países subdesenvolvidos. No Brasil as contribuições de Milton 
Santos, Roberto Lobato Corrêa e Lia Osório de Machado foram revisadas quanto em relação às críticas 
e aos cuidados de aplicação dessa teoria no Brasil. 

O procedimento metodológico adotado optou pelo uso do modelo potencial para delimitar a 
região funcional de cada centro regional e dos centros subordinados. Usou-se, também, o método 
Palomaki para hierarquizar as cidades e analisar as funções presentes em cada uma delas (DINIZ, 1987, 
p. 29). 

Um dos obstáculos ressaltados na condução dos trabalhos, devendo-se o fato de que o 
subsistema regional de Teresina está localizado entre os estados do Piauí e do Maranhão, realidade 
essa que dificultou um apanhado de informações compatíveis com os diversos contextos. 

Um aspecto muito positivo foi a revisão dos estudos anteriores que se referem ao conjunto 
urbano-regional de Teresina sobre a área de influência da cidade. O problema ressaltado no Estado é 
que os estudos anteriores apresentam metodologias muito diferentes o que faz com que seja dificultada 
uma leitura mais sistematizada da realidade em foco. Um outro problema é a inexistência de estudos 
específicos sobre a estrutura urbana piauiense. 

Em síntese, pode-se definir o sistema constituído por 133 municípios, sendo o município de 
Timon, do estado do Maranhão que se encontra “separado” de Teresina apenas pelo a existência do rio 
Parnaíba, sendo analisado como um “bairro” de Teresina. Dessa forma ficam apenas 132 sedes 
municipais devido a integração entre Teresina e Timon. Cabe ressaltar que o estudo traz ainda uma rica 
produção de cartogramas, quadros e tabelas que bem ilustra a construção do subsistema regional de 


Teresina. 


2.3. Regiões de influência das cidades (1993) 


A pesquisa intitulada “Regiões de Influência das Cidades” de 1993 buscou revisar uma 
pesquisa realizada pelo IBGE em 1987 sobre as regiões de influência das cidades, dando continuidade a 
um conjunto de pesquisas que envolvem a rede urbana brasileira. 

O trabalho abordou a questão das redes geográficas revendo diversas visões de autores 
sobre o tema, optando ao final por considerar a leitura feita por Kansky (1963, p. 1) como “um conjunto 
de localizações geográficas interconectadas entre si por um certo número de ligações” (apud Corrêa, 
1997, p. 107) (IPEA/NESUR, 2001, v. 2, p. 34). A discussão se estende sobre a existência de diversos 
tipos de redes e sobre a necessidade de análise da organização espacial vista através dos fixos e dos 
fluxos. 

O embasamento teórico é sustentado com base na Teoria das Localidades Centrais. O 
estudo resgata a discussão teórica e as contribuições de diversos autores, destacando a contribuição de 
Walter Chistaller, em 1933, sobre a hierarquia urbana. Desenvolve, ainda, reflexões que incorporam a 
teoria das localidades centrais ao campo da “Nova Geografia” e promove uma discussão sobre a relação 
entre a teoria e o modo de produção capitalista através da organização da sociedade e do espaço. 

Após a discussão teórica, cabe destacar como a pesquisa foi operacionalizada. Iniciou-se 
com a definição de um conjunto de funções centrais que possibilitasse mapear os diferentes níveis de 
centralidade das cidades brasileiras. Foram definidas 46 funções centrais (bens e serviços). Das funções 
centrais vale enfatizar que: 

a) 14 são de baixa complexidade e frequentes nas cidades de hierarquia mais baixa ou de 

menor nível de centralidade; 

b) 30 funções foram consideradas geradoras de fluxos de média a elevada complexidade e 

definidoras de hierarquias e centralidades mais elevadas que as anteriores; 

c) as duas funções restantes representam os fluxos relativos à busca dos serviços de 

informação (IPEA/NESUR, 2001, v.2, p. 38). 

A pesquisa envolveu 2.106 centros em um total de 4.495 municípios do país no ano de 1993. 

Foram empregados os critérios de seleção de municípios possuidores de centralidade 
mínima. Primeiro, os municípios que possuíam no mínimo três das características contidas na pesquisa 
intitulada Informações Básicas Municipais - IBM, organizada pelo IBGE em 1989, tais como: ser sede de 
comarca; contar com agência bancária; dispor de médico residente na cidade; e/ou dispor de emissora 
de rádio AM. Em segundo, encontram-se os municípios com população total superior a 20 mil habitantes, 
segundo a “Sinopse Preliminar do Censo Demográfico”, de 1991 elaborado pelo IBGE. (IPEA/NESUR, 
2001, v.2, p. 39). 

Por fim, houve o levantamento de campo e a construção de matrizes, cartogramas com 
níveis de centralidade e os quadros de interações espaciais que seria o “caminho preferencial da 
população de um dado centro na busca de atendimento de suas necessidades de consumo de bens e 
serviços” (...) ([PEA/NESUR, 2001, v.2, p. 43). 


Em relação à cidade de Teresina, cabe analisar o cartograma que revela os níveis de 
centralidade do Brasil. Nesse mapa Teresina apresenta-se como uma centralidade muito forte exercendo 
forte influência nos estados do Piauí e do Maranhão. Cabe aqui, especificar as cidades que possuem as 
interações espaciais e os níveis de centralidade em relação à Teresina: 

a) Forte para médio: Floriano (PI), Floriano (Pl), Picos (Pl), Bacabal (MA) e Caxias (MA); 

b) Médio: apenas a cidade de Balsas (MA); 

c) Médio para fraco: Campo Maior (Pl), Piripiri (Pl), São Raimundo Nonato (PI), Corrente 

(Pl), Pedreiras (MA), Presidente Dutra (MA), São João dos Patos (MA); 

d) Fraco: Água Branca (PI), Barras (Pl), Esperantina (PI), Luzilândia (Pl), Elesbão Veloso 
(Pl), Oeiras (Pl), Valança do Piauí (Pl), Timon (MA), Lago da Pedra (MA), Codó (MA), 
Coelho Neto (MA), Colinas (MA), Camocim (CE). 

e) Em um total de 186 cidades apresentam-se uma centralidade muito fraco (IPEA/NESUR, 
2001, v.2, p. 94-98). 


2.4. Configuração atual e tendências da rede urbana (2001) 


A pesquisa “Caracterização e Tendências da Rede Urbana” foi organizada pelo Instituto de 
Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA) e ao IBGE divulgada no ano de 2001, estando a mesma 
estruturada em seis volumes, com destaque aqui para o volume “Configuração e Tendências da Rede 
Urbana”. O Objetivo da pesquisa foi de “analisar a atual configuração e as tendências de evolução da 
rede urbana do país, enfocando as transformações ocorridas no processo de crescimento demográfico, 
funcional e espacial das cidades brasileiras (...)' (IPEA/NESUR, 2001, v.1, p. 125). 

A pesquisa utilizou-se de alguns recortes teórico-metodológicos que são merecedores de 
uma breve reflexão. A primeira questão levantada é sobre o uso de uma referência territorial baseada na 
divisão em grandes regiões do Brasil (IBGE). A escolha dessa base territorial foi feita com ressalvas, 
tendo em vista que as mudanças no processo de urbanização do país e as construções de novas 
relações entre as diversas regiões que ocorreram no território brasileiro nas últimas décadas colocaram 
em cheque os limites político-administrativos das divisões regionais. Esse descompasso leva a 
“identificação e a análise das correlações e interdependências entre espaços situados em diferentes 
regiões constituíram-se num objeto central, explicitando-se as articulações entre sistemas urbanos” 
(IPEA/NESUR, 2001, v.1, p. 255). 

A análise das economias regionais foi trabalhada com a escala das mesorregiões 
geográficas definidas pelo IBGE, destacando as tendências locacionais, a desconcentração e 
concentração das atividades produtivas, a diversificação do setor de serviços e as mudanças 
ocupacionais relacionadas a essa diversificação entre outros processos que compõem a dinâmica do 
sistema de cidades (IPEA/NESUR, 2001, v.1, p. 255). Os estudos regionais discutem a dinâmica recente 


das economias regionais, as características da urbanização e as transformações da rede urbana. 


Em relação ao procedimento metodológico, a pesquisa “envolveu, de um lado, a definição 
dos critérios quantitativos, a fim de apreender os diferentes estratos que compõem as redes regionais de 
cidades” (IPEA/NESUR, 2001, v.1, p. 255). 

Uma outra questão importante diz respeito aos critérios norteadores da pesquisa, 
ressaltando o papel da cidade na formação da região. Assim, o espaço geográfico é discutido “como o 
focus de produção e reprodução social, que na economia capitalista assume a forma dicotômica e 
articulada da cidade e sua região. (...) Dessa forma, (...) não se pode considerar a cidade como apartada 
do processo de produção de uma economia regional” (IPEA/NESUR, 2001, p. 255). 


Mas o que chama mais atenção é a iniciativa de 


articular, de um lado, a teoria neoclássica do pensamento geográfico, a 
respeito de hierarquia de redes urbanas, com a teoria histórico-materialista, 
de outro lado, cujo enfoque reside no processo de produção do espaço 
urbano-regional e seus determinantes, o que permite a identificação de 
dinâmicas recentes nos sistemas de cidades pari passu à evolução do 
capitalismo em escala intemacional (IPEA/NESUR, 2001, p. 256 apud 
FAÇANHA, 2004, p. 14). 


Nesse momento, é importante especificar os critérios de classificação da rede urbana, tais 
como: ajimpactos espaciais das transformações das economias regionais; b) evolução hierarquica do 
sistema urbano do Brasil; c) hierarquia do sistema urbano do Brasil; d) tipologia das cidades; e, por fim e) 
caracterização das funções urbanas dos principais centros urbanos e aglomerações urbanas. 
(IPEA/NESUR, 2001, p. 48). 

A pesquisa resultou na seguinte classificação: 

a) 13 centros urbanos definidos como Metrópoles globais, nacionais e regionais; 

b) 16 centros urbanos definidos como Centros regionais, dos quais 13 são centros de 

aglomeração urbanas não-metropolitanas e três não constituem aglomeração urbana; 

c) 82 centros urbanos definidos como Centros Sub-regionais 1 e 2. Os Centros Sub- 

regionais 1 são 31 centros e os Centros Sub-regionais 2 são 51 centros. 

No Nordeste a pesquisa definiu quatro sistemas urbano-regionais que são Salvador, Recife, 
Fortaleza e O Meio Norte. Os sistemas foram agregados em regiões de influência das cidades através 
dos critérios de contigúidade espacial e de dependência funcional. O sistema Meio Norte é constituído 
pelos Centros Regionais de Teresina (Pl) e São Luís (MA), além de mais dois Centros sub-regionais 2 
que são os municípios de Parnaíba (Pl) e Caxias (MA). 

Aprofundando a leitura do Meio Norte é percebido que este se constitui em um dos sistemas 
urbanos que apresenta os mais graves indicadores sociais, onde aglutina um total de 268 cidades, 
possuindo uma área média de influência (Km?) de 2.233 cidades, com um índice de urbanização mais 


baixo do país com uma taxa de 54,5%. É a mais alta taxa de analfabetismo (41,8%) e de chefes de 


famílias que ganham até 2 salários mínimo (79,1). A exemplo dos recursos técnicos investidos da 
pesquisa do “O espaço regional de Teresina” o material apresenta-se bem ilustrado de cartogramas, 


tabelas e gráficos. 


3. Questões em aberto da rede urbana de Teresina 


A revisão apresentada, apesar de breve, possibilita que seja levantada algumas 
considerações de questões que são merecedoras de um maior aprofundamento, bem como sinalizar 
para que novos processos recentes que ocorrem no território sejam devidamente inseridos ao debate. 

Uma primeira questão refere-se ao fato de que, a exceção do estudo do “Espaço regional de 
Teresina (1972), todos os outros estudos se sustenta na base teórica da Teoria das Localidades 
Centrais, o que revela o esforço de validar esse arcabouço teórico como um instrumental capaz de 
responder a apreensão da realidade urbana e regional. Mas é preciso, em uma outra oportunidade, 
aprofundar e verificar até que ponto esse arcabouço teórico é capaz de apreender a realidade que 
envolve a área de influência de Teresina. 

Uma segunda questão baseia-se nas fortes mudanças ocorridas no espaço regional de 
Teresina, devido as mudanças na dinâmica econômica dessa área de transição entre as regiões 
Nordeste e Norte. Somente a título de exemplificação, cabe discutir as transformações existentes no Sul 
do território piauiense através da expansão da produção do agronegócio de grãos que tem promovido o 
aparecimento de inúmeras externalidades de infra-estrutura. Um outro exemplo é a forte ampliação do 
raio de influência de Teresina no campo da saúde, tendo a cidade de transformado em um pólo de saúde 
em formação que atinge e atende a vários Estados da região Nordeste e Norte, consolidando assim, a 
cidade como um centro urbano prestador de serviços na área médica. 

Uma terceira questão refere-se ao aprofundamento da leitura da realidade social que 
envolve esse espaço regional de Teresina que tem, historicamente, apresentado indicadores sociais 
baixíssimos se comparados ao restante do país. As inúmeras pesquisas divulgadas, recentemente, 
sinalizam para essa grave situação que envolve os Estados do Piauí, do Maranhão e do Ceará, 
necessitando de uma discussão sobre a ampliação de políticas públicas que possam reverter uma 
situação histórica de empobrecimento dos centros urbanos do Meio Norte do país. 

Uma quarta questão trata-se de como fica a gestão desse espaço regional, haja visto que 
através do decreto federal nº. 4367 de 9 de setembro de 2002 foi regulamentado a Região Integrada de 
Desenvolvimento da Grande Teresina. A região integrada está constituída com 13 municípios, tendo no 
Estado do Maranhão apenas o município de Timon. O objetivo é dimensionar a demanda real por 
serviços urbanos na cidade de Teresina, definindo assim os critérios e a sua área de influência, bem 
como revelar o perfil sócio-econômico. No entanto, até o momento, essa proposta encontra-se em um 
estágio muito inicial, o que dificulta à curto e médio prazos a sua concretização. 

O presente ensaio remete a difícil tarefa de integrar quatro pesquisas construídas em 


diversos contextos da construção da urbanização brasileira e, consequentemente, da formação do 


espaço urbano e regional de Teresina. A riqueza de informações e leituras que podem ser extraídas 
desse conjunto de pesquisas remete a importância de um maior aprofundamento e da ampliação de 


novos diálogos que possibilite e oriente o entendimento da rede urbana brasileira em questão. 
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